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Unidade 1: Dívida Pública e Gestão Patrimonial na LRF

Objetivo de aprendizagem:

Ao final dessa unidade, você será capaz de identificar os dispositivos da LRF relacionados aos 
conceitos-chave referentes à dívida pública brasileira.

1.1.	 Fundamentos da dívida pública

De acordo como ordenamento jurídico brasileiro, a dívida pública consolidada ou fundada é o 
montante total das obrigações financeiras do ente da federação, assumidas em virtude de leis, 
contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito para amortização em 
prazo superior a doze meses.

Além do conceito de dívida pública consolidada, a LRF também estabelece as definições de 
dívida pública mobiliária, operações de crédito, concessão de garantia e refinanciamento da 
dívida mobiliária. Veja:

Dívida pública mobiliária

Dívida pública representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do Banco Central do 
Brasil, estados e municípios.

Operações de crédito

Compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de 
título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda 
a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive 
com o uso de derivativos financeiros.

Concessão de garantia

Compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida por ente da 
federação ou entidade a ele vinculada.
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Refinanciamento da dívida mobiliária

Emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da atualização monetária.

É importante destacar que, de acordo com a Constituição Federal de 1988, a competência para 
fixar os limites globais para o montante de endividamento consolidado da União, estados, Distrito 
Federal e municípios é do Senado Federal. Esta previsão foi reafirmada no artigo 30 da LRF.

No caso dos estados e do Distrito Federal, o limite da Dívida Consolidada Líquida (DCL) em 
relação à Receita Corrente Líquida (RCL) é de 200%, ao passo que no caso dos municípios é de 
120% (Resolução do Senado Federal n° 40, de 21/12/2001). Já os limites da Dívida Consolidada 
Líquida (DCL) da União não foram regulamentados pelo Senado Federal até o momento.

De fato, o endividamento do setor público brasileiro está no cerne da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF). Apenas entre os anos de 1994 e 2000, após a implantação do Plano Real, a dívida 
líquida consolidada do país saltou de 23% do PIB para 50%, conforme dados do Banco Central do 
Brasil à época.

1.2. Aplicações, limites e mecanismos de correção

De acordo com a LRF, se a dívida consolidada de um ente da federação ultrapassar o respectivo 
limite ao final de um quadrimestre, deverá ser por ele reconduzida até o término dos três 
subsequentes, reduzindo o excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro.

Destaque h, h, h, h, 

Saliente-se que, perdurando o excesso, o ente que nele houver incorrido ficará 
proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, ressalvado o 
refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária.

O ente também deverá obter resultado primário necessário à recondução da 
dívida ao limite, promovendo, entre outras medidas, limitação de empenho.

Segundo a LRF, ainda pode ocorrer a suspensão do direito de receber 
transferências voluntárias.

Se os limites da dívida forem ultrapassados, a LRF estabelece, ainda, que ficarão vedadas:

	 As operações de crédito entre instituição financeira estatal e o respectivo ente 
controlador, sendo este o beneficiário. Dessa forma, estão vedadas as operações 
envolvendo os bancos estaduais e os respectivos governos.

	  Antecipações de receita de tributo ou tributação, antes da ocorrência do seu fato 
gerador.
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	 A antecipação de valores por empresa estatal, com exceção de lucros e dividendos.

	 A assunção de qualquer modalidade de compromisso com fornecedores, inclusive 
para pagamento a posteriori, sem autorização orçamentária, exceção feita às empresas 
estatais.

Destaque h, h, h, h, 

Com vistas ao ano eleitoral, o dispositivo legal prevê especificamente que se o 
excesso do montante da dívida ocorrer no primeiro quadrimestre do referido 
ano, a sanção (proibição de operações de crédito) dá-se de imediato, sem 
prazo para ajuste.

Ainda segundo a LRF, nenhuma despesa poderá ser contraída nos dois últimos 
quadrimestres do mandato de qualquer titular de Poder ou órgão, sem 
adequada e suficiente disponibilidade de recursos para o seu atendimento, 
dentro do exercício financeiro ou, em caso de valores a serem pagos no 
exercício seguinte, sem que existam recursos em caixa para tal finalidade.

1.3. Regras da LRF na gestão patrimonial

Os dispositivos abordados pela LRF referentes à gestão patrimonial se fundam a partir de três 
aspectos:

•	 A disponibilidade de caixa.
•	 A preservação do patrimônio público.
•	 O controle de empresas pelo poder público.

A intenção da Lei, ao se referir a esses aspectos, é evitar a dilapidação do patrimônio público. 
Deste modo, a destinação dos recursos decorrentes da alienação de bens patrimoniais móveis e 
imóveis é de suma importância e deve passar a ser considerada no planejamento orçamentário 
e de equilíbrio fiscal de cada entidade do governo.

Destaque h, h, h, h, 

A LRF vedou, portanto:

•	A aplicação das disponibilidades de caixa em títulos da dívida pública estadual 
e municipal, em ações e outros papéis relativos às empresas controladas 
pelo respectivo ente da federação, bem como em empréstimos, de qualquer 
natureza, aos segurados e ao poder público, inclusive a suas empresas 
controladas.
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•	A alienação de patrimônio público para, com o produto da venda (receita 
de capital), financiar a despesa corrente, a menos que haja lei destinando 
os recursos aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos.

Como vemos, a única possibilidade de utilização do produto da alienação de bens e direitos em 
despesas correntes é com os regimes de previdência social e, assim mesmo, se autorizada por 
lei.
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